
MENSAGEM Nº. 035/2011    

 Campo Novo do Parecis, 28 de junho de 2011.



Senhora Presidenta, 

Senhores Vereadores, 



O Projeto de Lei nº. 032/2011, que ora submetemos à soberana deliberação do Legislativo Municipal, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa de Leis, tem por objeto regular o atendimento e instrução processual da Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor de Campo Novo do Parecis, e dar outras providências.



Necessário se faz a criação da Lei que estabelece o Atendimento e a Instrução Processual, em razão do PROCON ser um Órgão administrativo que necessita regulamentar formalmente o andamento processual de suas Reclamações, bem como para amparar o PROCON em relação à documentação necessária que o consumidor deverá trazer  para a abertura das Reclamações, para que estes sigam corretamente o trâmite estabelecido de prazos, como também para o fornecedor em caso de representação, e também disciplinar os prazos que deverão ser seguidos legalmente por ambos – consumidor/fornecedor, a fim de resguardar o Órgão quanto aos trâmites legais que a Lei irá amparar. 

Ainda, a edição desta lei irá regulamentar as multas que podem ser aplicadas em decorrência de não cumprimento das Notificações e Acordos Celebrados por parte dos fornecedores. Multas estas que não sendo pagas no prazo estabelecido poderão ser inscritas em Dívida Ativa para sequentemente ir a Protesto ou Cobrança Judicial, dando maior agilidade aos Processos e amparo legal.

Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para reiterar protestos da mais alta estima e consideração.



Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

A Sua Excelência a Senhora

EDLAMÁ BATISTA MARQUES

Presidenta do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT

PROJETO DE L E I Nº. 032/2011



Campo Novo do Parecis, 28 de junho de 2011.


Autoria: Poder Executivo Municipal
“REGULA O ATENDIMENTO E INSTRUÇÃO PROCESSUAL DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE CAMPO NOVO DO PARECIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Seção I
DA ABERTURA DA RECLAMAÇÃO E INSTRUÇÃO PROCESSUAL
Art. 1º. São necessários os seguintes documentos para abertura das reclamações de que trata a Lei Federal nº. 8.078/90, regulamentada pelo Decreto Federal 2181/97, em seu artigo 34 e seguintes:

I – Cópia legível do RG e CPF, ou documento equivalente do consumidor;

II – Cópia legível da Nota Fiscal ou Cupom Fiscal, Recibos, Ordem de Serviço, Laudo Técnico, Contratos, Extratos, Fatura, Boleto Bancário e/ou documentações que comprovem a relação de consumo;

§ 1º O Consumidor poderá se fazer representar por procurador, o qual deve apresentar instrumento de mandato com firma  reconhecida em cartório acompanhada da documentação mencionada nos itens acima.

§ 2º Nos casos de entrega de documentos pelo Consumidor ou seu representante para a instrução da reclamação, é vedado o recebimento de originais, salvo expressa autorização da Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor.

§ 3º O envio, pelo reclamante e pela reclamada, de documentação através de “fac-símile” ou outro meio eletrônico, não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo, os originais serem entregues na Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor, necessariamente, até 05 (cinco) dias da data do recebimento do documento.
§ 4º Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues, necessariamente, até 05 (cinco) dias da data de recepção do material.

§ 5º Na ausência do envio dos originais por parte da reclamada, será esta notificada para que os envie no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da notificação, sob pena de desconsideração dos mesmos.

§ 6º Quem fizer uso do sistema de transmissão (eletrônica e/ou outros) torna-se responsável pela qualidade e fidelidade do material transmitido e por sua entrega ao Órgão.

Art. 2º. Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notificado para manifestar–se sobre Reclamação por via postal ou pessoalmente, será feita a notificação por Edital, a ser afixado nas dependências da Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor, em lugar público, pelo prazo de 10 (dez) dias, ou divulgado, pelo menos uma vez, na imprensa oficial ou em jornal de circulação local.

Seção II
DAS AUDIÊNCIAS 
Art. 3º. Não será permitido atraso para início das audiências.
Art. 4º. A representação da reclamada em audiência deverá ser necessariamente instruída por:

I – Cópia do ato constitutivo da empresa, se o representante for o proprietário;

II – Carta de preposição constando os dados completos da empresa, acompanhada da cópia do seu ato constitutivo, se o representante for preposto;

III – Instrumento de Mandato constando os dados completos da empresa, acompanhada da cópia do seu ato constitutivo, se o representante for procurador.

Parágrafo único. Caso a representação não seja regularizada em audiência, a parte reclamada deverá providenciar a juntada dos documentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de nulidade da representação. 

Art. 5º. Em caso de ausência da parte reclamante à audiência, o (a) conciliador (a) concederá prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de justificativa da mesma, sob pena de arquivamento da reclamação.

§ 1º Após este prazo, a reclamação só poderá ser desarquivada para vista e fotocópia dos autos.

§ 2º O consumidor que não comparecer a 02 (duas) audiências na mesma reclamação, sendo estas ausências consecutivas ou não, sem justificativa, no prazo estabelecido no caput deste artigo, terá sua reclamação arquivada, definitivamente.
Art. 6º. Caberá pedido de reconsideração, formalizado por escrito, à Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor nas hipóteses em que o consumidor divergir do posicionamento adotado pelo conciliador responsável pela reclamação. Nesses casos, o conciliador deverá elaborar um parecer fundamentando seu entendimento.

Seção III
DAS MULTAS
Art. 7º. Após a instauração do processo, a autoridade compete determinará, no prazo de 10 (dez) dias, que o reclamado junte aos autos o Demonstrativo do Resultado do Exercício (DRE) ou faturamento bruto no último trimestre.

Parágrafo único. Para fins de fixação do valor da multa administrativa, havendo recusa na apresentação da documentação citada no caput, a renda mensal bruta média será estimada ou arbitrada pela autoridade competente.  

Art. 8º. A pena de multa será aferida em duas etapas: 

I – proceder-se-á a fixação da pena-base considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do infrator respeitando os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei n. 8.078, de 1990.

II – sobre a pena base aplicar-se-á as circunstâncias atenuantes e agravantes previstas no artigo 24 e seguintes do Decreto Federal 2.181/97, de modo a determinar o valor final da penalidade.

§ 1º A ocorrência de cada uma das circunstâncias atenuantes, previstas no artigo 25 do Decreto Federal 2.181/97, implica na redução de 1/3 (um terço) sobre pena-base fixada.

§ 2º A ocorrência de cada uma das circunstâncias agravantes, previstas no artigo 26 do Decreto Federal 2.181/97, implica no aumento de 1/6 (um sexto) sobre pena-base fixada.

§ 3º No concurso de práticas infrativas, a pena de multa será aplicada para cada uma das infrações, podendo, a critério do órgão, desde que não agrave a situação do autuado, ser aplicada a multa correspondente à infração de maior gravidade com acréscimo de 1/3 (um terço).
Seção IV

DA INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA

Art. 9º. Não sendo recolhido o valor da multa em trinta dias, será o débito inscrito em dívida ativa, para subseqüente Protesto ou Cobrança Judicial.

Seção IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. As partes poderão foto copiar os documentos de seu interesse, devendo, para tanto, formalizar seu pedido junto à Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor, mediante a entrega de documento de identificação e assinatura em livro de protocolo, responsabilizando-se pela devolução dos autos no mesmo dia.

Parágrafo único. Caso o requerente não seja parte na reclamação, deverá ser acompanhado por um funcionário da Coordenadoria para fotocopiar os documentos de seu interesse.

Art. 11.  As reclamações permanecerão arquivadas nesta Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor por até 05 (cinco) anos, após o trânsito em julgado da decisão. 

Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 28 dias do mês de junho de 2011.
MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal
                   Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MARCIO ANTÃO CANTERLE
Secretário Municipal de administração


